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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO LEI Nº. _______, DE 2020 

(Do Sr. Felipe Rigoni e outros) 
 

Susta os efeitos do Decreto nº 10.502, de 30         
de setembro de 2020, que institui a Política        
Nacional de Educação Especial: Equitativa,     
Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da       
Vida. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Fica sustada, nos termos do art. 49, inciso V, da Constituição Federal, o Decreto nº                 
10.502, de 30 de setembro de 2020, que institui a Política Nacional de Educação Especial:               
Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida. 
 
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

No dia 30 de setembro de 2020, o Poder Executivo Federal anunciou a publicação              
da nova Política Nacional para a Educação Especial (PNEE), anunciada como equitativa,            
inclusiva e com vistas a garantir aprendizado ao longo da vida. A última Política global               
voltada sobre o assunto foi promulgada em 2008 a que se sucederam outras diversas              
normativas fragmentadas voltadas à inclusão dos estudantes com deficiência e com           
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no ambiente           
escolar. 

Não obstante a bem-vinda iniciativa de atualização da Política, o ato ora publicado             
pelo Ministério da Educação apresenta flagrante retrocesso às regras atualmente vigentes,           
dado que é contrário a legislação em vigor sobre o tema, além de apontar para uma direção                 
diametralmente oposta ao que foi estabelecido em 2016 pela Convenção sobre o Direito             
das Pessoas com Deficiência das Organização das Nações Unidas​1​, acordo ratificado pelo            
Brasil.  

Para o cumprimento desta Convenção, os Estados Partes devem assegurar que: a)            
as pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob            
alegação de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino              
primário gratuito e compulsório ou do ensino secundário, sob alegação de deficiência; b) as              
pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de qualidade e             
gratuito, e ao ensino secundário, em igualdade de condições com as demais pessoas na              

1 https://www.un.org/esa/socdev/enable/documents/tccconvs.pdf *C
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comunidade em que vivem; e c) adaptações razoáveis de acordo com as necessidades             
individuais sejam providenciadas. 

Ao promover a criação de escolas especializadas e de escolas bilíngues e não             
requerer investimentos para a inclusão também nas escolas regulares, o Governo Federal            
reforça prejuízos e medos, reafirmando os estereótipos negativos para com os estudantes            
com deficiência. Ao invés de fomentar as habilidades, potencialidades, talentos e o acesso             
a socialização das pessoas com deficiência, a nova PNEE promove o que a Convenção              
chama de segregação, que se observa quando a educação do estudante com deficiência             
acontece em espaços a parte ou desenhados para responder a uma deficiência concreta ou              
a várias deficiências, apartando-os dos alunos sem deficiência 

É necessário ainda ponderar o que a Convenção define como Educação Inclusiva e             
o que o Decreto demarca como Educação Especial. A Convenção compreende como            
educação inclusiva um ambiente escolar para todos, marcado pela diversidade e pela            
garantia da igualdade por meio de políticas de conscientização, de inclusão, de            
financiamento técnico, financeiro, de assistência e de acessibilidade, permitindo assim a           
convivência harmoniosa entre os alunos sem segregações. Já o Decreto, apesar de            
conceituar em seu art. 2º Educação Especial de forma alinhada com o Art. 208, III, da                
Constituição Federal - a educação especial como “modalidade de educação escolar           
oferecida, preferencialmente, na rede regular de ensino aos educandos com deficiência,           
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.” - esse se            
direciona ao fomento e a criação das escolas especializadas e das escolas bilíngues, que              
têm como finalidade atender aqueles que não optaram ou não se adequam às escolas              
regulares inclusivas devido a sua deficiência. O Decreto gera a interpretação de que nesses              
ambientes, só conviverão estudantes com deficiência e que essas escolas balizam o            
estudante a partir de um diagnóstico médico, definido, conforme o art. 3º da Política, por               
uma equipe multidisciplinar (sem critérios definidos sobre sua composição) e pela família do             
aluno, e não prevê a possibilidade de o estudante desenvolver suas capacidades e             
necessidades cognitivas, que devem ser asseguradas em todos os ambientes escolares por            
meio de ações inclusivas e por meio de ampla socialização.  

Outro ponto de atenção é a previsão de capacitação dos profissionais da educação             
direcionada apenas para as escolas bilíngues e especializadas, o que limita a atuação dos              
profissionais voltados ao atendimento especializado e não permite ao estudante o contato            
com experiências de alunos de escolas comuns para sua melhor adaptação ao mundo             
exterior. 

Além disso, é papel do Estado, incluindo entes federados, garantir que todas as              
escolas sejam inclusivas e de acesso a todos, não cabendo uma adesão voluntária de              
estados e municípios - como disposto na Política Nacional de Educação Especial para que              
esses obtenham apoio da União no alcance desta finalidade (Art. 13 do Decreto nº              
10.502/2020).  

A Política se opõe não apenas ao nosso ordenamento jurídico e às normas             
internacionais, como também à opinião da própria população, visto que nove em cada dez              
brasileiros acreditam que as escolas se tornam melhores ao incluir crianças com deficiência,             
segundo pesquisa recente do Datafolha​2​. Além disso, o estudo indicou que 76% acreditam             
que as crianças com deficiência aprendem mais estudando junto com crianças sem            
deficiência.  

2 https://alana.org.br/pesquisa-datafolha-educacao-inclusiva/ *C
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Isso mostra que não há espaço para retornarmos ao modelo em que pessoas com              
deficiência ocupavam espaços e escolas segregadas. A população, como se verifica a partir             
da pesquisa, compreende que, na escola comum, a diversidade é uma grande oportunidade             
para todos aprenderem mais. 

O claro descompasso da Política supracitada com a opinião dos brasileiros é            
sintoma de um problema fundamental na concepção do projeto: ele não foi objeto de              
diálogo com a sociedade e com as entidades representativas de seu público-alvo, o que se               
contrapõe ao  Comentário n. 7 do Comitê da ONU ​para a Convenção de Nova York, que                
determina que decisões a respeito dos direitos das pessoas com deficiência devem ser             
tomadas em consulta e participação direta das mesmas, de modo que tal parecer             
dependeria, também, da avaliação do Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas com            
Deficiência (CONADE). 

Diante do exposto acima e da violação a um histórico processo de conquistas das              
pessoas com deficiência, tanto a nível nacional, quanto a nível internacional, faz-se            
necessário sustar imediatamente os efeitos do referido Decreto. 

 
 

 
Sala de Sessões, 01 de outubro de 2020. 

 
 
 
 

Deputado FELIPE RIGONI 
PSB/ES 
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Projeto de Decreto Legislativo
(Do Sr. Felipe Rigoni)

 

 

Susta os efeitos do Decreto nº

10.502, de 30

de setembro de 2020, que institui a Política

Nacional de Educação Especial: Equitativa,

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da

Vida.

 

 

Assinaram eletronicamente o documento CD207298146400, nesta ordem:

 

 1  Dep. Felipe Rigoni (PSB/ES)

 2  Dep. Tabata Amaral (PDT/SP)

 3  Dep. Aliel Machado (PSB/PR)

 4  Dep. Eduardo Bismarck (PDT/CE)

 5  Dep. Professor Israel Batista (PV/DF)

 6  Dep. Luisa Canziani (PTB/PR)

CÂMARA DOS DEPUTADOS
Infoleg - Autenticador
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 

Seção I 

Da Educação 

....................................................................................................................................................... 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:  

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 

idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na 

idade própria; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996) 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino;  

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de 

idade; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo a capacidade de cada um;  

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;  

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio 

de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência 

à saúde. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.  

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público, ou sua oferta 

irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592136&seqTexto=117213&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372814&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372814&PalavrasDestaque=
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-publicacaooriginal-63582-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592136&seqTexto=117213&PalavrasDestaque=
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§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, 

fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.  

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:  

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;  

II - autorização e avaliação de qualidade pelo poder público.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 10.502, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020 
Institui a Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 8º, § 1º, da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996,  

 DECRETA:  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida, por meio da qual a União, em colaboração 

com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, implementará programas e ações com vistas 

à garantia dos direitos à educação e ao atendimento educacional especializado aos educandos 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  

 Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:  

 I - educação especial - modalidade de educação escolar oferecida, 

preferencialmente, na rede regular de ensino aos educandos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;  

 II - educação bilíngue de surdos - modalidade de educação escolar que promove a 

especificidade linguística e cultural dos educandos surdos, deficientes auditivos e surdocegos 

que optam pelo uso da Língua Brasileira de Sinais - Libras, por meio de recursos e de serviços 

educacionais especializados, disponíveis em escolas bilíngues de surdos e em classes bilíngues 

de surdos nas escolas regulares inclusivas, a partir da adoção da Libras como primeira língua e 

como língua de instrução, comunicação, interação e ensino, e da língua portuguesa na 

modalidade escrita como segunda língua;  

 III - política educacional equitativa - conjunto de medidas planejadas e 

implementadas com vistas a orientar as práticas necessárias e diferenciadas para que todos 

tenham oportunidades iguais e alcancem os seus melhores resultados, de modo a valorizar ao 

máximo cada potencialidade, e eliminar ou minimizar as barreiras que possam obstruir a 

participação plena e efetiva do educando na sociedade;  

 IV - política educacional inclusiva - conjunto de medidas planejadas e 

implementadas com vistas a orientar as práticas necessárias para desenvolver, facilitar o 

desenvolvimento, supervisionar a efetividade e reorientar, sempre que necessário, as 

estratégias, os procedimentos, as ações, os recursos e os serviços que promovem a inclusão 

social, intelectual, profissional, política e os demais aspectos da vida humana, da cidadania e 

da cultura, o que envolve não apenas as demandas do educando, mas, igualmente, suas 

potencialidades, suas habilidades e seus talentos, e resulta em benefício para a sociedade como 

um todo;  

 V - política de educação com aprendizado ao longo da vida - conjunto de medidas 

planejadas e implementadas para garantir oportunidades de desenvolvimento e aprendizado ao 



8 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDL 433/2020 

longo da existência do educando, com a percepção de que a educação não acontece apenas no 

âmbito escolar, e de que o aprendizado pode ocorrer em outros momentos e contextos, formais 

ou informais, planejados ou casuais, em um processo ininterrupto;  

 VI - escolas especializadas - instituições de ensino planejadas para o atendimento 

educacional aos educandos da educação especial que não se beneficiam, em seu 

desenvolvimento, quando incluídos em escolas regulares inclusivas e que apresentam demanda 

por apoios múltiplos e contínuos;  

 VII - classes especializadas - classes organizadas em escolas regulares inclusivas, 

com acessibilidade de arquitetura, equipamentos, mobiliário, projeto pedagógico e material 

didático, planejados com vistas ao atendimento das especificidades do público ao qual são 

destinadas, e que devem ser regidas por profissionais qualificados para o cumprimento de sua 

finalidade;  

 VIII - escolas bilíngues de surdos - instituições de ensino da rede regular nas quais 

a comunicação, a instrução, a interação e o ensino são realizados em Libras como primeira 

língua e em língua portuguesa na modalidade escrita como segunda língua, destinadas a 

educandos surdos, que optam pelo uso da Libras, com deficiência auditiva, surdocegos, surdos 

com outras deficiências associadas e surdos com altas habilidades ou superdotação;  

 IX - classes bilíngues de surdos - classes com enturmação de educandos surdos, 

com deficiência auditiva e surdocegos, que optam pelo uso da Libras, organizadas em escolas 

regulares inclusivas, em que a Libras é reconhecida como primeira língua e utilizada como 

língua de comunicação, interação, instrução e ensino, em todo o processo educativo, e a língua 

portuguesa na modalidade escrita é ensinada como segunda língua;  

 X - escolas regulares inclusivas - instituições de ensino que oferecem atendimento 

educacional especializado aos educandos da educação especial em classes regulares, classes 

especializadas ou salas de recursos; e  

 XI - planos de desenvolvimento individual e escolar - instrumentos de 

planejamento e de organização de ações, cuja elaboração, acompanhamento e avaliação 

envolvam a escola, a família, os profissionais do serviço de atendimento educacional 

especializado, e que possam contar com outros profissionais que atendam educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS 

 

 Art. 3º São princípios da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

 I - educação como direito para todos em um sistema educacional equitativo e 

inclusivo;  

 II - aprendizado ao longo da vida;  

 III - ambiente escolar acolhedor e inclusivo;  

 IV - desenvolvimento pleno das potencialidades do educando;  

 V - acessibilidade ao currículo e aos espaços escolares;  

 VI - participação de equipe multidisciplinar no processo de decisão da família ou 

do educando quanto à alternativa educacional mais adequada;  

 VII - garantia de implementação de escolas bilíngues de surdos e surdocegos;  

 VIII - atendimento aos educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no território nacional, incluída a garantia 

da oferta de serviços e de recursos da educação especial aos educandos indígenas, quilombolas 

e do campo; e  

 IX - qualificação para professores e demais profissionais da educação.  
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 Art. 4º São objetivos da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

 I - garantir os direitos constitucionais de educação e de atendimento educacional 

especializado aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação;  

 II - promover ensino de excelência aos educandos da educação especial, em todas 

as etapas, níveis e modalidades de educação, em um sistema educacional equitativo, inclusivo 

e com aprendizado ao longo da vida, sem a prática de qualquer forma de discriminação ou 

preconceito;  

 III - assegurar o atendimento educacional especializado como diretriz 

constitucional, para além da institucionalização de tempos e espaços reservados para atividade 

complementar ou suplementar;  

 IV - assegurar aos educandos da educação especial acessibilidade a sistemas de 

apoio adequados, consideradas as suas singularidades e especificidades;  

 V - assegurar aos profissionais da educação a formação profissional de orientação 

equitativa, inclusiva e com aprendizado ao longo da vida, com vistas à atuação efetiva em 

espaços comuns ou especializados;  

 VI - valorizar a educação especial como processo que contribui para a autonomia 

e o desenvolvimento da pessoa e também para a sua participação efetiva no desenvolvimento 

da sociedade, no âmbito da cultura, das ciências, das artes e das demais áreas da vida; e  

 VII - assegurar aos educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação oportunidades de educação e aprendizado 

ao longo da vida, de modo sustentável e compatível com as diversidades locais e culturais.  

 

CAPÍTULO III 

DO PÚBLICO-ALVO 

 

 Art. 5º A Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida tem como público-alvo os educandos que, nas diferentes etapas, 

níveis e modalidades de educação, em contextos diversos, nos espaços urbanos e rurais, 

demandem a oferta de serviços e recursos da educação especial.  

 Parágrafo único. São considerados público-alvo da Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

 I - educandos com deficiência, conforme definido pela Lei nº 13.146, de 6 de julho 

de 2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência;  

 II - educandos com transtornos globais do desenvolvimento, incluídos os educados 

com transtorno do espectro autista, conforme definido pela Lei nº 12.764, de 27 de dezembro 

de 2012; e  

 III - educandos com altas habilidades ou superdotação que apresentem 

desenvolvimento ou potencial elevado em qualquer área de domínio, isolada ou combinada, 

criatividade e envolvimento com as atividades escolares.  

 

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES 

 

 Art. 6º São diretrizes para a implementação da Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

 I - oferecer atendimento educacional especializado e de qualidade, em classes e 

escolas regulares inclusivas, classes e escolas especializadas ou classes e escolas bilíngues de 

surdos a todos que demandarem esse tipo de serviço, para que lhes seja assegurada a inclusão 
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social, cultural, acadêmica e profissional, de forma equitativa e com a possibilidade de 

aprendizado ao longo da vida;  

 II - garantir a viabilização da oferta de escolas ou classes bilíngues de surdos aos 

educandos surdos, surdocegos, com deficiência auditiva, outras deficiências ou altas 

habilidades e superdotação associadas;  

 III - garantir, nas escolas ou classes bilíngues de surdos, a Libras como parte do 

currículo formal em todos os níveis e etapas de ensino e a organização do trabalho pedagógico 

para o ensino da língua portuguesa na modalidade escrita como segunda língua; e  

 IV - priorizar a participação do educando e de sua família no processo de decisão 

sobre os serviços e os recursos do atendimento educacional especializado, considerados o 

impedimento de longo prazo e as barreiras a serem eliminadas ou minimizadas para que ele 

tenha as melhores condições de participação na sociedade, em igualdade de condições com as 

demais pessoas.  

CAPÍTULO V 

DOS SERVIÇOS E DOS RECURSOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

 Art. 7º São considerados serviços e recursos da educação especial:  

 I - centros de apoio às pessoas com deficiência visual;  

 II - centros de atendimento educacional especializado aos educandos com 

deficiência intelectual, mental e transtornos globais do desenvolvimento;  

 III - centros de atendimento educacional especializado aos educandos com 

deficiência físico-motora;  

 IV - centros de atendimento educacional especializado;  

 V - centros de atividades de altas habilidades e superdotação;  

 VI - centros de capacitação de profissionais da educação e de atendimento às 

pessoas com surdez;  

 VII - classes bilíngues de surdos;  

 VIII - classes especializadas;  

 IX - escolas bilíngues de surdos;  

 X - escolas especializadas;  

 XI - escolas-polo de atendimento educacional especializado;  

 XII - materiais didático-pedagógicos adequados e acessíveis ao público-alvo desta 

Política Nacional de Educação Especial;  

 XIII - núcleos de acessibilidade;  

 XIV - salas de recursos;  

 XV - serviços de atendimento educacional especializado para crianças de zero a 

três anos;  

 XVI - serviços de atendimento educacional especializado; e  

 XVII - tecnologia assistiva.  

 Parágrafo único. Poderão ser constituídos outros serviços e recursos para atender 

os educandos da educação especial, ainda que sejam utilizados de forma temporária ou para 

finalidade específica.  

CAPÍTULO VI 

DOS ATORES 

 

 Art. 8º Atuarão, de forma colaborativa, na prestação de serviços da educação 

especial:  

 I - equipes multiprofissionais e interdisciplinares de educação especial;  

 II - guias-intérpretes;  

 III - professores bilíngues em Libras e língua portuguesa;  
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 IV - professores da educação especial;  

 V - profissionais de apoio escolar ou acompanhantes especializados, de que tratam 

o inciso XIII do caput do art. 3º da Lei nº 13.146, de 2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

e o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 12.764, de 2012; e  

 VI - tradutores-intérpretes de Libras e língua portuguesa.  

 

CAPÍTULO VII 

DA IMPLEMENTAÇÃO 

 

 Art. 9º A Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida será implementada por meio das seguintes ações:  

 I - elaboração de estratégias de gestão dos sistemas de ensino para as escolas 

regulares inclusivas, as escolas especializadas e as escolas bilíngues de surdos, que 

contemplarão também a orientação sobre o papel da família, do educando, da escola, dos 

profissionais especializados e da comunidade, e a normatização dos procedimentos de 

elaboração de material didático especializado;  

 II - definição de estratégias para a implementação de escolas e classes bilíngues de 

surdos e o fortalecimento das escolas e classes bilíngues de surdos já existentes;  

 III - definição de critérios de identificação, acolhimento e acompanhamento dos 

educandos que não se beneficiam das escolas regulares inclusivas, de modo a proporcionar o 

atendimento educacional mais adequado, em ambiente o menos restritivo possível, com vistas 

à inclusão social, acadêmica, cultural e profissional, de forma equitativa, inclusiva e com 

aprendizado ao longo da vida;  

 IV - definição de diretrizes da educação especial para o estabelecimento dos 

serviços e dos recursos de atendimento educacional especializado aos educandos públicoalvo 

desta Política Nacional de Educação Especial;  

 V - definição de estratégias e de orientações para as instituições de ensino superior 

com vistas a garantir a prestação de serviços ao público-alvo desta Política Nacional de 

Educação Especial, para incentivar projetos de ensino, pesquisa e extensão destinados à 

temática da educação especial e estruturar a formação de profissionais especializados para 

cumprir os objetivos da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida; e  

 VI - definição de critérios objetivos, operacionalizáveis e mensuráveis, a serem 

cumpridos pelos entes federativos, com vistas à obtenção de apoio técnico e financeiro da União 

na implementação de ações e programas relacionados à Política Nacional de Educação Especial: 

Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida.  

 

CAPÍTULO VIII 

DA AVALIAÇÃO E DO MONITORAMENTO 

 

 Art. 10. São mecanismos de avaliação e de monitoramento da Política Nacional de 

Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

 I - Censo Escolar;  

 II - Exame Nacional do Ensino Médio;  

 III - indicadores que permitam identificar os pontos estratégicos na execução da 

Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da 

Vida e os seus resultados esperados e alcançados;  

 IV - planos de desenvolvimento individual e escolar;  

 V - Prova Brasil; e  

 VI - Sistema de Avaliação da Educação Básica.  
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 Art. 11. Serão incorporados aos mecanismos de avaliação e de monitoramento de 

que tratam os incisos II ao V do caput do art. 10 indicadores que permitam identificar resultados 

obtidos com a implementação da Política Nacional de Educação Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida.  

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 12. Compete ao Ministério da Educação a coordenação estratégica dos 

programas e das ações decorrentes da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida.  

 Art. 13. A colaboração dos entes federativos na Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida ocorrerá por meio de 

adesão voluntária, na forma a ser definida em instrumentos específicos dos respectivos 

programas e ações do Ministério da Educação e de suas entidades vinculadas.  

 Art. 14. Para fins de implementação da Política Nacional de Educação Especial: 

Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida, a União poderá prestar aos entes 

federativos apoio técnico e assistência financeira, na forma a ser definida em instrumento 

específico de cada programa ou ação.  

 Art. 15. A assistência financeira da União de que trata o art. 14 ocorrerá por meio 

de dotações orçamentárias consignadas na Lei Orçamentária Anual ao Ministério da Educação 

e às suas entidades vinculadas, respeitada a sua área de atuação, observados a disponibilidade 

financeira e os limites de movimentação e empenho.  

 Art. 16. Compete ao Conselho Nacional de Educação elaborar as diretrizes 

nacionais da educação especial, em conformidade com o disposto na Política Nacional de 

Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida.  

 Parágrafo único. As diretrizes nacionais da educação especial serão homologadas 

em ato do Ministro de Estado da Educação.  

 Art. 17. A Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida deverá ser utilizada, também, como referência para a Base 

Nacional Comum Curricular, de que trata o art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.  

 Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 Brasília, 30 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO  

Milton Ribeiro  

Damares Regina Alves  
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